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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA: CONCEITOS, ELEMENTOS, PODE-
RES E ORGANIZAÇÃO; NATUREZA, FINS E 
PRINCÍPIOS

1. Estado, Governo, e Administração Pública

Para compreender melhor o âmbito do estudo do 
ramo de direito administrativo, é imprescindível com-
preender as noções e diferenças entre Estado, Governo, e 
Administração Pública. Muitas vezes utilizamos esses três 
termos como sinônimos, ainda que de forma errônea. 
Isso ocorre porque os três têm um ponto em comum, 
que é o fato de estarem inseridos no Poder Executivo, 
mas que não se confundem entre si.

1.1 Estado: Conceito, Natureza, Elementos e Po-
deres

Utilizamos o termo “Estado” para descrever uma for-
ma de governo sobre um povo em específi co, situado 
em um determinado território. O Estado possui natureza 
essencialmente política, com clara densidade cultural e 
refl exos jurídicos por toda a sociedade que se subordina 
ao mesmo, sendo considerado pessoa jurídica de direi-
to público, com poderes e prerrogativas especiais para a 
persecução de determinados fi ns.

O conceito apresentado possui o que a dou-
trina denomina de elementos essenciais do 
Estado. Embora não haja uma uniformidade 
em relação aos mesmos, o certo é que po-
demos distinguir cada Estado baseado em, 
no mínimo, três elementos: governo, povo 
e território. Trata-se de assunto que aparece 
em muitas questões de concursos que po-
dem confundir o candidato. 

#FicaDica

Sobre os elementos do Estado, povo é um conjunto 
de cidadãos (natos e naturalizados) vinculados a um regi-
me jurídico do Estado, formando uma entidade jurídica. 
Território é a base física, uma parte do globo em que o 
Estado pode exercer seu poder, servindo de limite a sua 
jurisdição e fornecendo-lhe recursos materiais. Governo 
(ou soberania) é o exercício do poder do Estado, interna 
e externamente, conferindo-lhe a sua autodeterminação. 
Não confundir com a composição do Estado, que é a sua 
divisão interna com base na sua forma confederativa. No 
caso do Estado brasileiro, este é composto pela União, 
Estados, Municípios, e Distrito Federal. Atualmente não 
há mais nenhum Território Federal, pois os remanescen-
tes foram transformados em outros entes federativos, 
nos termos da Constituição Federal de 1988.

Quanto aos Poderes do Estado, primeiramente de-
ve-se conceituar o que vem a ser um Estado de Direito, 
pois só podemos falar em separação dos poderes quando 

estamos diante de um Estado que se subordina a sua 
vontade à ordem legal. A necessidade da construção de 
um Estado de Direito surge durante o Absolutismo (mea-
dos do século XVI e XVII), época em que o Poder Político 
estava concentrado nas mãos de uma única pessoa, o 
Monarca, e o Estado agia segundo a sua vontade, geran-
do em gravíssimas violações aos direitos e liberdades de 
seus súditos. A necessidade de controlar o Estado, impe-
dindo-o de praticar tais abusos fez com que, durante a 
Revolução Francesa, surge as noções do Estado de Direi-
to e da Separação dos Poderes. 

A divisão dos Poderes que temos no Estado brasileiro 
segue o modelo apresentado por Montesquieu durante 
a referida época. Assim, o Estado de Direito possui três 
Poderes ou Funções: Executivo, Legislativo, e Judiciário. O 
Poder Legislativo é encarregado de criar as leis e demais 
normas legais, válidas para todos, inclusive para o pró-
prio Estado. O Poder Executivo tem como sua principal 
função dar fi el execução às leis criadas pelo Legislativo, 
bem como o exercício da funções política e administra-
tiva do Estado. Por fi m, ao Poder Judiciário compete o 
exercício da jurisdição, dirimindo os confl itos de ordem 
jurídica que pairam sobre a sociedade. Para tanto, utiliza-
-se de diversos institutos de grande importância para o 
exercício da jurisdição, como o devido processo legal, o 
exercício do contraditório e ampla defesa, entre outros. 

Importante mencionar que as principais característi-
cas dos Três Poderes do Estado é que estes são inde-
pendentes e harmônicos entre si. Os Poderes são inde-
pendentes, pois cada um apresenta sua própria esfera de 
competência e que, em regra, não admite sobreposição 
de um sobre o outro. Ao mesmo tempo, são também 
harmônicos uma vez que atuam de forma conjunta, em 
cooperação para perseguir os interesses estatais, o res-
peito aos direitos dos cidadãos, e a garantia dos direitos 
fundamentais.

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (PREFEITURA DE MACAPÁ-AP – SOCIÓLOGO – FCC 
– 2018) 
Segundo o artigo 1° da Constituição Federal de 1988, o 
Brasil é uma “República Federativa”. Esse termo exprime, 
respectivamente:

a) a forma de governo e a forma de Estado.
b) o sistema de governo e a forma de governo. 
c) a forma de Estado e o sistema de governo.
d) a forma de Estado e a forma de governo. 
e) o sistema eleitoral e o sistema de governo.

Resposta: Letra A. A Constituição Federal apresenta 
toda a forma estrutural do Estado brasileiro, sendo 
considerada sua espinha dorsal. Com a sua leitura, po-
demos identifi car elementos como a forma de Estado, 
a forma de governo, e o sistema de governo. Forma de 
Estado diz respeito à sua estruturação física, podendo 
ser Federação ou Confederação. Forma de governo diz 
respeito à titularidade do patrimônio público, se per-
tence a uma família real (Monarquia), ou se pertence 
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ao povo (República). Por fi m, sistema de governo diz 
respeito a forma em que o povo elege seus governan-
tes, podendo haver uma total divisão de competências 
entre o Poder Legislativo e o Executivo (Presidencia-
lismo), ou uma cooperação desses dois Poderes para 
tomar decisões políticas (Parlamentarismo). 

1.2 Governo: Conceito e Classifi cação

Já mencionamos que Governo é um dos elementos 
que estruturam o Estado. Trata-se da cúpula diretiva do 
mesmo, responsável pela condução dos interesses esta-
tais e pelo exercício do poder político, podendo ter sua 
composição modifi cada mediante o período das elei-
ções. São pessoas integrantes do Governo, o Presidente 
da República, os Deputados, Senadores, Prefeitos, Verea-
dores, e etc. 

 Não há uma unanimidade quanto à classifi cação das 
formas de governo. Aristóteles costumava dividir os go-
vernos em dois grupos: os governos puros e perfeitos, 
como a Monarquia, a Aristocracia, e a Democracia; e o 
grupo dos governos impuros e imperfeitos, como a Tira-
nia, a Oligarquia e a Demagogia, considerados antíteses 
dos governos puros. Maquiavel, por sua vez, classifi ca 
todas as formas de governo em apenas duas espécies: 
Monarquia e República, podendo ser subdividida em di-
versas espécies. Kelsen, por sua vez, também divide as 
diversas espécies de governo em dois grandes grupos: 
os governos democráticos, com participação popular na 
tomada de decisões, e os governos autocráticos, em que 
há ausência dessa participação popular.

1.3 Administração Pública: conceito, princípios e 
organização. 

Administração Pública, outro ente que integra o Po-
der Executivo, é o conjunto de órgãos e agentes estatais 
no exercício da função administrativa, podendo estar 
presentes inclusive nos Poderes Legislativo e Judiciário, 
como parte de suas funções atípicas. Percebe-se que a 
função administrativa não possui natureza política e, por 
isso mesmo, a Administração Pública não se confunde 
com Governo.

Quanto à etimologia da palavra, “Administração Pú-
blica” é uma expressão que pode comportar pelo me-
nos dois sentidos: na sua acepção subjetiva, orgânica e 
formal, a Administração Pública confunde-se com a pes-
soa de seus agentes, órgãos, e entidades públicas que 
exercem a função administrativa. Já na acepção objetiva 
e material da palavra, podemos defi nir a administração 
pública (alguns doutrinadores preferem colocar a palavra 
em letras minúsculas para distinguir melhor suas concep-
ções), como a atividade estatal de promover concreta-
mente o interesse público. Também podemos dividir, na 
acepção material, em administração pública lato sensu e 
stricto sensu. Em sentido amplo, abrange não somente a 
função administrativa, como também a função política, 
incluindo-se nela os órgãos governamentais. Em sentido 
estrito, administração pública envolve apenas a função 
administrativa em si.

Os princípios que regem a atividade da Administração 
Pública são vastos, podendo estar explícitos em norma 
positivada, ou até mesmo implícitos, porém denotados 
segundo a interpretação das normas jurídicas. Além dis-
so, os princípios administrativos podem ser constitucio-
nais, ou infraconstitucionais. São os princípios previstos 
no Texto Constitucional, mais especifi camente no caput 
do artigo. 37. Segundo o dispositivo: “A administração 
pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e efi ciência e, também, ao se-
guinte:”. 

Assim, esquematicamente, temos os princípios cons-
titucionais da:

Α) Legalidade: fruto da própria noção de Estado 
de Direito, as atividades do gestor público estão 
submissas a forma da lei. A legalidade promove 
maior segurança jurídica para os administrados, 
na medida em que proíbe que a Administração 
Pública pratique atos abusivos. Ao contrário dos 
particulares, que podem fazer tudo aquilo que a 
lei não proíbe, a Administração só pode realizar 
o que lhe é expressamente autorizado por lei.

Β) Impessoalidade: a atividade da Administração 
Pública deve ser imparcial, de modo que é ve-
dado haver qualquer forma de tratamento dife-
renciado entre os administrados. Há uma forte 
relação entre a impessoalidade e a fi nalidade pú-
blica, pois quem age por interesse próprio não 
condiz com a fi nalidade do interesse público.

Χ) Moralidade: a Administração impõe a seus agen-
tes o dever de zelar por uma “boa-administração”, 
buscando atuar com base nos valores da moral co-
mum, isso é, pela ética, decoro, boa-fé, e lealdade. A 
moralidade não é somente um princípio, mas tam-
bém requisito de validade dos atos administrativos. 

∆) Publicidade: a publicação dos atos da Adminis-
tração promove maior transparência e garante 
efi cácia erga omnes. Além disso, também diz res-
peito ao direito fundamental que toda pessoa 
tem de obter acesso a informações de seu inte-
resse pelos órgãos estatais, salvo as hipóteses 
em que esse direito ponha em risco a vida dos 
particulares ou o próprio Estado, ou ainda que 
ponha em risco a vida íntima dos envolvidos.

Ε) Efi ciência: Implementado pela reforma adminis-
trativa promovida pela Emenda Constitucional nº 
19 de 1988, a efi ciência se traduz na tarefa da Ad-
ministração de alcançar os seus resultados de uma 
forma célere, promovendo melhor produtividade 
e rendimento, evitando gastos desnecessários no 
exercício de suas funções. A efi ciência fez com que 
a Administração brasileira adquirisse caráter ge-
rencial, tendo maior preocupação na execução de 
serviços com perfeição ao invés de se preocupar 
com procedimentos e outras burocracias. A ado-
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ção da efi ciência, todavia, não permite à Adminis-
tração agir fora da lei, não se sobrepõe ao princípio 
da legalidade.

Os princípios administrativos não se esgotam no âm-
bito constitucional. Existem outros princípios cuja previ-
são não está disposta na Carta Magna, e sim na legis-
lação infraconstitucional. Convém, então, detalhar esses 
princípios de origem legal.

O princípio da autotutela diz respeito ao controle 
interno que a Administração Pública exerce sobre os seus 
próprios atos. Isso signifi ca que, havendo algum ato ad-
ministrativo ilícito ou que seja inconveniente e contrá-
rio ao interesse público, não é necessária a intervenção 
judicial para que a própria Administração anule ou re-
vogue esses atos. Não havendo necessidade de recorrer 
ao Poder Judiciário, quis o legislador que a Administra-
ção possa, dessa forma, promover maior celeridade na 
recomposição da ordem jurídica afetada pelo ato ilícito, 
e garantir maior proteção ao interesse público contra os 
atos inconvenientes. A Administração pode revogar os 
atos inconvenientes, mas tem o dever de anular os atos 
ilegais.

O princípio da supremacia do interesse público ad-
vém da própria autotutela administrativa. Diz respeito a 
atuação estatal que, quando age em vista de algum inte-
resse imediato, o seu fi m último deve ser sempre almejar 
o interesse público, que é a vontade de toda população 
brasileira, no seu coletivo. Para atingir os seus objeti-
vos, a supremacia do interesse público garante diversas 
prerrogativas à Administração, de modo a facilitar a sua 
atuação, sobrepondo-se ao interesse dos particulares. O 
interesse privado, por mais que seja protegido e tenha 
garantias jurídicas (sobretudo os direitos fundamentais 
individuais, dispostos nos incisos do art. 5º da CF/1988), 
deve se submeter ao interesse coletivo. 

O princípio da motivação também pode constar em 
outras obras como “princípio da obrigatória motivação”. 
Trata-se de uma técnica de controle dos atos administra-
tivos, o qual impõe à Administração o dever de indicar 
os pressupostos de fato e de direito que justifi cam a prá-
tica daquele ato. A fundamentação da prática dos atos 
administrativos será sempre por escrito. Possui previsão 
no art. 50 da Lei nº 9.784/1999: “Os atos administrativos 
deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos 
fundamentos jurídicos, quando (...)”; e também no art. 2º, 
par. único, VII, da mesma Lei: “Nos processos adminis-
trativos serão observados, entre outros, os critérios de: 
VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito que 
determinarem a decisão”. A motivação é uma decorrência 
natural do princípio da legalidade, pois a prática de um 
ato administrativo fundamentado, mas que não esteja 
previsto em lei, seria algo ilógico.

Quanto ao princípio da fi nalidade, sua previsão en-
contra-se no art. 2º, par. único, II, da Lei nº 9.784/1999. 
“Nos processos administrativos serão observados, entre 
outros, os critérios de: II - atendimento a fi ns de interes-
se geral, vedada a renúncia total ou parcial de poderes 
ou competências, salvo autorização em lei”. O princípio 
da fi nalidade muito se assemelha ao da primazia do in-
teresse público. O primeiro impõe que o Administrador 
sempre aja em prol de uma fi nalidade específi ca, prevista 

em lei. Já o princípio da supremacia do interesse público 
diz respeito à sobreposição do interesse da coletividade 
em relação ao interesse privado. A fi nalidade disposta em 
lei pode, por exemplo, ser justamente a proteção ao in-
teresse público.

Agir segundo o princípio da razoabilidade é decor-
rência da própria noção de competência. Todo poder tem 
suas correspondentes limitações. O Estado deve realizar 
suas funções com coerência, equilíbrio e bom senso. Não 
basta apenas atender à fi nalidade prevista na lei, mas é 
de igual importância o como ela será atingida. É uma de-
corrência lógica do princípio da legalidade. Dessa forma, 
os atos imoderados, abusivos, irracionais e incoerentes, 
são incompatíveis com o interesse público, podendo ser 
anulados pelo Poder Judiciário ou pela própria entida-
de administrativa que praticou tal medida. Em termos 
práticos, a razoabilidade (ou falta dela) é mais aparente 
quando tenta coibir o excesso pelo exercício do poder 
disciplinar ou poder de polícia. Poder disciplinar traduz-
-se na prática de atos de controle exercidos contra seus 
próprios agentes, isso é, de destinação interna. Poder de 
polícia é o conjunto de atos praticados pelo Estado que 
tem por escopo limitar e condicionar o exercício de direi-
tos individuais e o direito à propriedade privada.

O princípio da proporcionalidade tem similitudes 
com o princípio da razoabilidade. Há muitos autores, 
inclusive, que preferem unir os dois princípios em uma 
nomenclatura só. De fato, a Administração Pública deve 
atentar-se a exageros no exercício de suas funções. A 
proporcionalidade é um aspecto da razoabilidade volta-
do a controlar a justa medida na prática de atos admi-
nistrativos. Busca evitar extremos, exageros, pois podem 
ferir o interesse público. Segundo o art. 2º, par. único, 
VI, da Lei nº 9.784/1999, deve o Administrador agir com 
“adequação entre meios e fi ns, vedada a imposição de 
obrigações, restrições e sanções em medida superior 
àquelas estritamente necessárias ao atendimento do 
interesse público”. Na prática, a proporcionalidade tam-
bém encontra sua aplicação no exercício do poder disci-
plinar e do poder de polícia.

Esses não são os únicos princípios que regem as rela-
ções da Administração Pública. Porém, escolhemos trazer 
com mais detalhes os princípios que julgamos ser mais 
característicos da Administração. Isso não quer dizer que 
outros princípios não possam ser estudados ou aplicados 
a esse ramo jurídico. A Administração também está sub-
missa ao princípio da responsabilidade, ao princípio da 
segurança jurídica, ao princípio do contraditório e ampla 
defesa, ao princípio da isonomia, entre outros.

Em relação à organização administrativa, a Admi-
nistração Pública apresenta uma divisão especial, e seus 
entes podem compor a Administração Direta, isso é, são 
os entes federativos e seus órgãos e agentes (União, Es-
tados, Municípios e Distrito Federal), ou podem integrar 
o que denominamos de Administração Indireta, que são 
os entes com personalidade jurídica própria, podendo 
ser de direito público ou privado, e que apresentam certa 
autonomia, embora possam sofrer controle pelos mem-
bros da Administração Direta. Tal fenômeno denomina-
-se tutela. São entes da Administração Indireta: as autar-
quias, as fundações públicas, as agências reguladores, as 
empresas públicas, as sociedades de economia mista, e 
seus demais órgãos e agentes. 
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1. (PC-SP – DELEGADO DE POLÍCIA – VUNESP – 2018) 
O conceito de Administração Pública possui vários senti-
dos, sendo correto afi rmar que:

a) sob o sentido formal, a Administração Pública deve ser 
entendida como o conjunto de funções administrati-
vas exercidas pelo Estado. 

b) sob o sentido objetivo, entende-se como Administra-
ção Pública a estrutura orgânica do Estado, defi nidora 
do conjunto de estruturas de competências legalmen-
te defi nidas.

c) sob o sentido empreendedor, a Administração Públi-
ca é o conjunto de funções administrativas exercidas 
pelo Estado de forma empreendedora, visando o atin-
gimento das suas fi nalidades.

d) sob o sentido material, a Administração Pública deve 
ser entendida como a atividade administrativa exerci-
da pelo Estado.

e) sob o sentido material, entende-se como Administra-
ção Pública o conjunto de órgãos do Estado, isto é, a 
estrutura estatal.

Resposta: Letra D. Sob o sentido formal ou subjetivo, 
a Administração Pública deve ser entendida como o 
conjunto de órgãos e agentes estatais que exercem a 
função administrativa. O enfoque está na pessoa (por 
isso subjetivo), que deve ser integrante do Estado para 
o exercício de suas funções. Já o sentido material ou 
objetivo é aquele que enfatiza com maior veemência 
a atividade, ou a função administrativa em si. Tal acep-
ção admite que outras pessoas, que não integram o 
Estado, podem compor a administração (com letras 
minúsculas).
 

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO ESTA-
DO. ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA

Centralização, descentralização, concentração e 
desconcentração

Em linhas gerais, descentralização signifi ca transferir a 
execução de um serviço público para terceiros que não 
se confundem com a Administração direta; centralização 
signifi ca situar na Administração direta atividades que, 
em tese, poderiam ser exercidas por entidades de fora 
dela; desconcentração signifi ca transferir a execução de 
um serviço público de um órgão para o outro dentro da 
própria Administração; concentração signifi ca manter a 
execução central ao chefe do Executivo em vez de atri-
bui-la a outra autoridade da Administração direta.

Passemos a esmiuçar estes conceitos:
Desconcentração implica no exercício, pelo chefe do 

Executivo, do poder de delegar certas atribuições que 
são de sua competência privativa. Neste sentido, o pre-
visto na CF:

Artigo 84, parágrafo único, CF. O Presidente da Re-
pública poderá delegar as atribuições mencionadas 
nos incisos VI, XII e XXV, primeira parte, aos Ministros 
de Estado, ao Procurador-Geral da República ou ao 
Advogado-Geral da União, que observarão os limites 
traçados nas respectivas delegações.

Neste sentido:

Artigo 84, VI, CF. dispor, mediante decreto, sobre:  
a) organização e funcionamento da administração fe-
deral, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos;  
b) extinção de funções ou cargos públicos, quando va-
gos;  
Artigo 84, XII, CF. conceder indulto e comutar penas, 
com audiência, se necessário, dos órgãos instituídos 
em lei;
Artigo 84, XXV, CF. prover e extinguir os cargos públi-
cos federais, na forma da lei; (apenas o provimento é 
delegável, não a extinção)

Com efeito, o chefe do Poder Executivo federal tem 
opções de delegar parte de suas atribuições privativas 
para os Ministros de Estado, o Procurador-Geral da Re-
pública ou o Advogado-Geral da União. O Presidente irá 
delegar com relação de hierarquia cada uma destas es-
sencialidades dentro da estrutura organizada do Estado. 
Reforça-se, desconcentrar signifi ca delegar com hie-
rarquia, pois há uma relação de subordinação dentro de 
uma estrutura centralizada, isto é, os Ministros de Estado, 
o Procurador-Geral da República e o Advogado-Geral da 
União respondem diretamente ao Presidente da Repú-
blica e, por isso, não possuem plena discricionariedade 
na prática dos atos administrativos que lhe foram dele-
gados.

Concentrar, ao inverso, signifi ca exercer atribuições 
privativas da Administração pública direta no âmbito 
mais central possível, isto é, diretamente pelo chefe do 
Poder Executivo, seja porque não são atribuições delegá-
veis, seja porque se optou por não delegar.

Artigo 84, CF. Compete privativamente ao Presidente 
da República:
I - nomear e exonerar os Ministros de Estado;
II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a 
direção superior da administração federal;
III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição;
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem 
como expedir decretos e regulamentos para sua fi el 
execução;
V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;
VI - dispor, mediante decreto, sobre:  
a) organização e funcionamento da administração fe-
deral, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos;  
b) extinção de funções ou cargos públicos, quando va-
gos;  
VII - manter relações com Estados estrangeiros e acre-
ditar seus representantes diplomáticos;
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